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ESTUDO TECNIGO PRELIMINAR

Proc. Administrativo 1.22912026

objeto: contratação de serviços técnicos previdenciários e atuariais

TNTRODUÇÃO

o presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de
planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que
atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e
identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas
vigentes e aos princÍpios que regem a Administração pública, observado
planejamento previsto na Lei no 14.135121

t- DESCRTÇÃo oa NECESSTDADE

A necessidade decorre de imposiçÕes constitucionais e legais,
notadamente as Emendas constitucionais no 2ol1gg8, no 4112003, no 47t2OO5
e no 10312019, a Leí Federar no g.717r1gg\,a Lei comprementar no 101/2000 e
a Portaria MTP no 1.46712022, que determinam a avariação periódica do
equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS e de alinhamento do planejamento
estratégico e orçamentário municipal, especialmente ao ppA, LDo e LoA, uma
vez que os resultados da avaliação atuarial subsidiam a definição do plano de
custeio previdenciário, a programação financeira e a sustentabilidade de longo
pruzo das contas públicas.

A secretária Municipar de pranejamento e Finanças, justifica a
necessidade da contratação especializadaem serviços técnicos previdenciários
e atuariais para garantir conformidade com a legislação prevídenciária;
qualidade técnica dos estudos; atualização metodológica; mitigação de ríscos
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2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

O objeto da contratação não está previsto no Plano de ContrataçÕes
Anual, uma vez que não houveram estudos anteriores acerca dos cálculos
atuariais e previdenciários no município de ltaquaquecetuba.

3 - REQUtStTos DA CONTRATAçÃO

Fundamentação

Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (incisolll do § 1'do art. 18 da Lei 14.133t2021).

Participação de empresas reunidas em consórcio

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, qualquerque seja sua forma de constituição.

Justificativa: as devidas justificatívas encontram-se disponíveis no Anexo I, desteETP.

Sustentabilidade

i:ilj:" 
encontrados critérios de sustentabitidade incidentes sobre o objeto

lndicação de marcas ou modelos

Não há indicação de marca ou modero para o objeto a ser ricitado.

Da exigência de carta de solidariedade

Para o objeto em questâo, não é necessário pedido de carta de solidariedade.

Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto contratuar;

fiscais e atuariais e manutenção da regularidade do RppS perante os orgãos
de controle.
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Garantia da contratação

Não será exigida a garantia da contratação.

Vistoria Técnica

Para o objeto em questão, não é necessária a Vistoria Técnica obrigatória, sendo
a Visita Técnica facultativa aos licitantes interessados.

As condiçÕes para realizaçáo de Vistoria Técnica serão detalhadas no Termo de
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comprovar os seguíntes requisitos:

Referência.

Exigências de Habilitação:

Para fins de habilitação, deverá o licitante

- Habilitação jurídica;

- Habilitação fiscal, social e trabalhista;

- Qualificação Econômico-Financeira;

- Qualificação Técnica.

Tais exigências observam o capítulo Vl da
no Termo de Referência no item X _
Fornecedor.

Lei 14.13312021, e serão detalhadas
Formas e Critérios de Seleção do

Os serviços a serem contratados devem compreender:

. Avaliação atuarial anual com data-base em 31112t2025;

' Elaboração do Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial
(DRAA);

. Elaboração de Nota Técnica Atuarial;

o Estudos de cenários com base na EC no 10312019.,

' Estudos de impacto atuariar sobre receitas vincuradas;

. Relatorio de viabilidade de alternativas para redução do passivo
atuarial;
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. Apoio técnico junto à spREV e ao Tribunar de contas.

Exige-se equipe multidisciplínar composta, no mínimo, por 0.1 atuário
legalmente habiritado, 01 advogado e 01 administrador;

Os critérios de sustentabilidade devem atender as normas e
regulamentos aplicáveis para garantir ao objeto sua eficácia e adesão aos
princípios da sustentabilidade;

Para o objeto em questão, não é necessário pedido de Vistoria Tecnica;

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:

- Habilitação jurídica;

- Habilitação físcal, social e trabalhista;

- Qualificação Técnica.

Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante em seu próprio nome
ou entre empresas do mesmo grupo.

Na licítaçâo, a empresa deverá apresentar declaraçâo que, na assinatura
do contrato com o município de ltaquaquecetuba, disporá de profissional
responsável técnico que esteja legalmente habilitado para o exercício da
profissão de atuário, nos termos do Decreto-Lei no g06, de 4 de setembro de
1969 e alteraçÕes.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

considerando que o procedimento licitatorio destina-se a garantir a
observância do princípio constitucionalda isonomia, a seleção da proposta mais
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento sustentável
e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básícos
da legalidade, da impessoaridade, da moraridade, da iguardade, da pubticidade,
da probidade adminÍstrativa, da vínculação ao instrumento convocatório, doPrefeitura de ltaq uaq uecetuba
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5- ESTTMATTVA DO PREçO DA CONTRATAÇÃO

A Estimativa do valor para a coptratação de serviços técnicos previdenciários e
Atuariais, é aproximadamente,de Rg +.,g:OOó,OZ(elarenta e nove mil, seiscentos
e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), corn, base nos valores
unitários encontrádos atraves dê pesquisa realizaOa'em 0g de dezembro de2025, conforme demonstra tabela abaixo, estando as devidas- pesquisas
disponíveis no Anexo ll, deste ETp.

julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, foi efetuado o levantamento

de mereado junto as empresas EC2G Assessoria e Consultoria Ltda, inscrita no
CNPJ no 28.841.769/0001-51, Proprio Consultoria de investimentos Ltda,
inscrita no CNPJ no 31.541.066/0001-12 e BrPrev Assessoria e Consultoria
Atuarial, inscrita no CNpJ no 18.61 S.216!0001-27 .

6 - DEScRtÇÃo DA SOLUÇÃo

prefeitura de ltaquaquecetuba
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VALOR
UNITÁRIO

Avaliação
Atuaria!

R$ 17.000,00 R$ 17,000,00

Estudo de
Cenários
Atuariais

R$ 9.333,33 R$ 9.333,33

Estudo de
lmpacto Atuarial

R$ 15,833,33 R$ 15.833,33

Apresentação de
Relatório de
viabilidade

R$ 7.500,00 R$ 7.500,00

VALOR TOTAL DOS ITENS

UNIDADE DE
MEDIDA
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O mercado dispÕe de empresas especializadas em consultoria e

assessoria atuarial para RPPS, com capacidade técnica, sistemas próprios e
p rofissionais certificados.

A execução direta pelo município mostra-se inviável, em razão da
ínexistência de atuários em seu quadro permanente e da alta complexidade
técnica e normativa envolvida.

Considerando as pesquisas feitas preliminarmente, há de se ponderar
que todas as propostas atenderam de forma satisfatória as necessidades do
município.

8- JUSTI FICATIVA PARA PARCELAMENTO

O estudo técnico atuarial e previdenciário solicitado é composto por 04
itens que podem ser entregues de maneira individualizada de acordo com as
características técnicas e a adjudicação do serviço contratado se dará por ítem.

contudo, o criterío de julgamento adotado será o menor preço global para
o lote, observadas as exigências contidas neste ETp.

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Os resultados pretendidos vÍsam:

. ApuraÇão do equilíbrio financeiro e atuarial;

. Definição adequada do plano de custeio;

o Subsídios técnicos para decisôes de política previdenciária;

' Manutenção do Cerlificado de Regularidade previdenciária -
CRP;

' Redução de riscos fiscais e atuariais futuros.

1O - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
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Não se mostra necessária nenhuma providência prévia a sertomada pela
administração para a execução do presente processo.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não foram identificados impactos ambientais no processo de contratação
de serviços atuariais e previdenciários significativos.

13 - VIABIL|DADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação de serviços técnicos previdenciários e atuariais é
imprescindível diante da obrigatoriedade legal, da complexidade técnica dos
serviços, da inexistência de capacidade operacional interna e da relevância
estratégica para a sustentabilidade do RPPS, conclui-se pela viabilidade e
necessidade da contratação de empresa especialízada em serviços atuariais

14. SERVIDOR RESPONSÁVCI PELO DESENVOLVIMENTO DO ETP
Nome: Juliano Araújo de Souza

Cargo: Subsecretárío de Contabilidade Financeira
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Bárbara Dias de Souza

Superintendente de Gestão

DE ACORDO
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ANEXO I

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTIGIPAçÃO DE CONSORCIO
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em seu art. 15, que a não participação de
de consórcio, deve ser justificada.
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A Lei no 14.19312021, dispõe
empresas, constituídas sob a forma

Dessa forma, para a contratação de serviços técnicos previdenciários eatuariais. em razáo de não demandai alta complexidade técnica, não se mostraviável à Administração-a participação de empresas consorciadas, nãoúazendo
nenhum prejuízo econômico ou de restrição à competição tal vedaçâo.

Sobre o tema, Marçal Justen Filho assevera:

*o., Djrelto. Administrativo, algumas da§ càrá:cterísticas do
,consórcio foram af!1!gdas. o ponto fundamental da Jistinçao
reside ha responsabilidade,,solidáriá dos consorciados pelos
aÍos, .piaiicààos, 

,-rg. rongo ;;. 
-u;r;;-';;"lontrrto

3omiljstrarivo. em iàgra,,o-- co=áiór"io"nãã-ã fr*;ido ou
incêntivados peró'nosso Direito. Assim se passa po.qr", como
1:lr.rr."nto de 

-atuàóaor, empràgàr,i"r, ã 
-""ÃJ[L 

pode
conduzir a resurtados indesejaàos. o consórcio poderia
retratar uma composição entre eventuais interessados: em vez
de estabelecerem disputa:entre si, formalizariam acordo para
eliminar a competição. Ariás, a composição entre os potenciais
interessados para participar de iicitaçao pode arcançar adimensão da criminalidade. (Justen Filho, Maiçal Comentários a
Lei de LícitaçÕes e ContrataçÕes Administrativas: Lei 14.133t2021
/ Marçal Justen Filho. - São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021,
292t293)

Segue ainda o renomado Doutrinador discorrendo sobre o temarelacionando-o com a competição no certame:

,".,:i:fj';:',í."J:lT::l;Tlfj.,., \
Rua Ver' João Fernandes da sirva, 2g3 - Vira Virgínia - rtaquaquecets.{
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Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso
Direito. Como instrumento de atuação empresarial, o consórcio
pode conduzir a resultados indesejáveis, Aformação de consórcios
acarreta risco de dominação do mercado, atraúes de pactos de
eliminação de competição entre os empresários. No campo de
licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o universo da
disputa, (. ') Há hipoteses em que as circunstâncías do mercado e
(ou) a complexidade do objeto torna problemática a competição.

É usuar que a Administração púbrica apenas autorize aparticipação de empresas em consórcio quando as dimensões
e a complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas
exijam a associação entre os particulares. São as hipóteses eque apenas umas poucas empresas estariam aptas apreencher as condições especiais exigidas para ricitação.
(Justen Firho, Marçar comentários à Lei de LicitaçÕes e
ContrataçÕes Administrativas: Lei 14.13312021 / Marçal Justen
Filho. - São paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021,2g3)

A parlicipação de consórcios mostra-se viáver, quando o objetoconsiderado for "de arta comprexidade ou vurto,,, o que não seria o caso do objetosob exame, conforme a definiç áo trazida pela Lei no 14.13312021, vejamos:

Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram_se:

xxll - obras, serviços e fornecimentos de grande vurto: aqueres
cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhÕes
de reais); (Vide Decreto no 11.gT1, de 2023) Vigência

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios noobjeto em apreço. Ele não se reveste de alta-complexidade, tampouco é servíçode grande vulto econÔmico, ou seja, o edital náo tiazem seu termo de referêncianenhuma característica propria que justificasse a admissão de 
"rpÃ.r, .,consórcio.

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e fora dosvalores preceituados pela legislação como grande vulto, atenta contra o princípioda competítividade, pois permitiriá, com o avaldaAdmínistração pública, a uniãode concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, viorando, por via
Prefeitura de ltaq uaq uecetuba
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transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade
buscada pela Admin istração.

Acerca do tema, importante consignar o entendimento do Tribunal deContas da União, vejamos:

26' O art. 33 da Lei de LícitaçÕes expressamente atribui àAdministração a prerrogativa de admitir a participação de
consórcios. Está, poftanto, no âmbito da discricionaridade da
Administração. rsto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio
tanto pode se prestar a fomentar a concorrêncfu (consorcio deempresas menores que, de outra forma, não participariam docertame), quanto a cerceá-ra (associação de empresas que, caso
contrário, concorreriam entre si). Com ór 

"*"rnplos 
fornecldos pelo

Bacen, vemos que é prática comum a não-aceitação de consorcios.(Acordão 2B13t2OO4 primeira Câmara _ TCU).

Posto isto,.a permíssão da participação de empresas, constituídas sob aforma de consórcio, poderialrazer prejuízós ao ânimo competitivo do certame,bem como na busca pela proposta mais rantrlosá.

Alem do que a contratação de empresas em consorcio pode trazerriscospara a Adminístração púbrica. por exempro, as empresas passam a terresponsabilidade solidária pelas obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias.
Desta forma justificamos e decidimos pela não participação de consorciopara o objeto a ser licitado.

PX§F§ITURÀ DT

IYAq[TAqU§ffiTUBA
ÀaccNsTRUiÀ, tÀ NúrsÁ ctlÂtg. Á,vioft i,ô8 i(ôsi,\ o[§I!.

Itaquaquecetuba, 14 de maio de 2026.

Coutinho

rjamento e Finanças
Secretá
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ANEXO II

DO ESTUDO TÉCNtGO PRELIMINAR

Pesquisas realizadas em 08 de dezembro de 2O2S para estimativa do
preço para contratação de serviços técnicos previdenciários e atuariais.

Bárbara Dias de Souza

Superintendente de Gestão

DE ACORDO
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Bárbara Dias de Souza

Superintendente de Gestão

DE AGORDO
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Itaquaquecetuba, 14 de maio de 2026.
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